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�1 FLUXOGRAMA PARA PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 
TÉCNICA E JURÍDICA DE PROJETO AGROSSILVIPASTORIL
�2 ANÁLISE PRÉVIA DO PROCESSO
•          Para que o processo seja protocolado na SEMA, o 
interessado deverá agendar um dia da semana, conforme o 
calendário anual publicado no site: www.sema.pa.gov.br, para a 
análise prévia do seu processo, a fim de verificar o atendimento 
das informações constantes nos Roteiros Básicos dos Estudos 
Ambientais e Documentos exigidos para cada tipologia das 
atividades passíveis de licenciamento Ambiental;
•          Referido agendamento será para todos os interessados, 
devendo o mesmo ser feito on line, com hora marcada entre 9:00 
às 11:30 e 14:00 às 16:00 horas, nos dias pré-estabelecidos 
pela SEMA (segunda, terça e quarta), podendo o agendamento 
se estender por mais um dia da semana, caso o número de 
agendamento seja superior ao previsto;
•          No dia e no horário marcado, o interessado deverá 
comparecer à SEMA munido da documentação necessária para 
o Licenciamento Ambiental de acordo com o tipo de Licença 
exigível para cada tipologia da atividade e situação em que ela 
se encontra;
•          A Análise Prévia de cada processo será realizada no balcão 
de atendimento por uma equipe composta de três servidores 
da SEMA, sendo um da área jurídica, e dois da área técnica 
(análise de geoprocessamento e do projeto técnico da atividade 
agrossilvipastoril a ser licenciada);
•          Caso o Projeto não atenda aos requisitos estabelecidos 
nas normas de apresentação de Projetos, o interessado deverá 
sanar todas as pendências identificadas durante a Análise Prévia, 
para que o mesmo possa ser protocolado;
•          Se a documentação estiver completa, a equipe encaminhará 
o projeto já devidamente instruído e com o carimbo da Análise 
Prévia aprovada para ser protocolizado nas Fichas de Análise 
Prévia correspondentes a cada tipologia de atividade (ANEXOS).
�3 PROTOCOLO
•          No ato do Protocolo a referida documentação dará origem 
a um processo administrativo que receberá uma numeração 
cadastrada e tramitada no Sistema Integrado de Monitoramento 
e Licenciamento Ambiental do Pará (SIMLAM), sendo nesta 
ocasião registrado a tipologia da atividade, O número gerado 
pelo protocolo deve ser informado, pelo interessado, sempre 
que consultar o site da SEMA, a Central de Atendimento, ou 
a Unidade Regional, sobre o andamento da análise do seu 
requerimento de licença;
•          No interior do Estado do Pará, o interessado deve 
comparecer à Unidade Regional da SEMA, onde está inserido o 
município da atividade a ser licenciada;
•          O número do Protocolo será entregue ao interessado, 
no qual deverá constar a data de pronunciamento da SEMA, 
para cada tipo de projeto a ser analisado, conforme abaixo 
discriminado:
40 dias úteis para PMFS/POA,
20 dias úteis para Projetos de Reflorestamento.
�4 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PELA CONSULTORIA 
JURÍDICA NAS ANÁLISES DE PROJETOS FLORESTAIS – 
CONSULTORIA JURÍDICA (CONJUR)
�4.1 LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PROJETOS 
DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL – PMFS/PLANO 
OPERACIONAL ANUAL-POA
�4.1.1 No caso de Pessoa Física
�4.1.1.1 Documentos do Proprietário
a)     Requerimento padrão modelo SEMA devidamente preenchido 
e com firma reconhecida do proponente ou representante legal 
em cartório;
b)     Comprovante do Cadastro Ambiental Rural Provisório – CAR;
c)     Comprovante de pagamento da taxa de serviços (Documento 
de Arrecadação Estadual – DAE);


